Comarca de Barra do Piraí – 1ª Vara
Juiz: Aroldo Gonçalves Pereira Júnior
Processo nº 0006532-89.2008.8.19.0006 (2008.006.006490-5)
MBP ISOBLOCK SISTEMAS TERMOISOLANTES S/A ajuizou a presente ação cautelar, com pedido liminar, em face de VIEIRA BASTOS TRANSPORTES LTDA e OUTROS, o objetivar liminarmente a sustação dos protestos relativos a apontamentos realizados pelos requeridos , no tocante a supostos títulos consubstanciados por duplicatas emitidas sem lastro em relação causal, todas de emissão da primeira requerida, endossadas aos demais demandados, pugnando pela confirmação final da liminar. A autora ajuzou a ação principal, que tomou o n] 2008.006.001468-9, apensada a este feito. A inicial foi instruida com os documentos de fls. 13/382. Foi deferida a medida cautelar liminarmente, às fls. 383/384, mediante prestação de caução real. Termo de caução (fls. 387). Às fls. 388/392, foram expedidos os ofícios aos cartórios de protesto e distribuição, para sustação de todos os protestos. Averbação da caução real (fls. 401/402). Citação negativa da primeira Ré (fls. 404, verso). A quarta Requerida, Taipa Securitizadora s/A, oferedeu contestação às fls. 420/436, onde procurou se eximir de qualquer responsabilidade pelo saque irregular das duplicatas que lhe foram entregues por cessão de crédito, feita pela primeira Ré, bem como que a própria demandante, por seus prepostos, notadamente o Sr. Nelson Rossi, confirmou a legitimidade dos negócios jurídicos que ampararam as suas emissões. Requereu, ao final, a improcedência dos pedidos, com revogação da liminar concedida. Às fls. 1233/1251, a Quarta Requerida comunica a interposição de recurso de agravo por instrumento. Às fls. 1253/1261, a Sexta Requerida, WCE Factoring e Fomento Mercantil Ltda ofereceu contestação, suscitando as questões preliminares de inépcia e impossibilidade jurídica do pedido; no mérito, alegou que confirmou todos os negócios diretamente com a Requerente, na pessoa do Sr. nelson, antes de autorizar a cessão dos créditos, aduzindo, ainda, que não pode suportar o ônus de eventual ilicitude levada a efeito pela Primeira Demandada. O oitavo Requerido, Banco ABN Amro Real S/A, ofereceu sua contestação às fls. 1287/1298, onde requereu a improcedência dos pedidos, aduzindo ter agido tão somente como endossatário-mandatário. O sétimo Requerido, Banco Bradesco S/A, ofereceu contestação às fls. 1307/1317, onde salientou que os títulos lhe foram transferidos somente para cobrança, a ordem do cedente, por endosso-mandato. No mérito, pugnou pela improcedência dos pedidos. A segunda Demandada, Winner Factoring e Fomento Mercantil Ltda, ofereceu contestação às fls. 1328/1334, onde suscitou a improcedência do pedido, uma vez que somente foi autorizado o desconto dos títulos após confirmar sua veracidade com o próprio sacado, Requerente nesta cautelar. A terceira Requerida, Premium Factoring e Fomento Mercantil Ltda, ofereceu contestação às fls. 1346/1352, suscitando a sua ilegitimidade passiva. No mérito, requereu a improcedência dos pedidos, na medida em que todas as duplicatas entregues para desconto foram objeto de confirmação por prepostos do sacado, Autor da Demanda. Às fls. 1374, foi comunicada a deserção do recurso interposto pela Quarta Demandada. Foi decretada a revelia da Primeira Requerida, Vieira Bastos Transportes Ltda e da 5ª Demandada, DH Pamplona VR Factoring Fomento Mercantil Ltda (fls. 1378). Réplica às fls. 1379/1403. A requerente suscitou incidente de falsidade às fls. 1443/1446. É o relatório. Passo a decidir. O processo comporta julgamento antecipado da lide, tendo em vista a revelia da primeira e quinta demandadas, bem como o fato de ser prescindível a produção de prova em audiência, nos termos do disposto no artigo 330, I e II, do CPC. No que concerne à ilegitimidade passiva suscitada pelos 2º e 3º Requeridos, verifico que as contestantes figuram na dinâmica dos fatos como endossatárias próprias, eis que adquiriram por endosso o crédito relativo às duplicatas, em operação de desconto, conforme suas próprias afirmações nas peças de resposta, onde buscaram esclarecer que tomaram todas as cautelas no sentido de perquirir a existência do crédito perante o tomador dos serviços de transporte, no caso, o Demandante. Deste modo, possuem as referidas Demandadas pertinência subjetiva passiva para a lide, conforme, inclusive, se posiciona a jurisprudência do Eg. TJERJ: DES. JESSÉ TORRES - JULGAMENTO 05.11.2008 - SEGUNDA CAMARA CIVEL - APELAÇÃO. ação ordinária. cancelamento de protesto, cumulado com reparação de danos materiais e morais. processo extinto sem cognição meritória, por ilegitimidade passiva. O Banco apelado ostenta legitimidade para resonder à ação, porque promoveu o protesto das duplicatas sacadas contra a apelada. Mérito da demadna apreciado e julgado por força do disposto no art 515, §3º, do CPC. Negativa da apelante de que houvesse contratado com a sacadora dos títulos. Ausência de prova quento à legitimidade dos títulos, bem como de que o apelado os recebeu por endosso-mandato. Certidão indicativa de que os títulos foram cedidos por endosso translativo, sem que o apelante exigisse a prova da realização do negócio subjacente, não reconhecido e rechaçado pela apelante. Não demonstrada a causa para a emissão das duplicatas, o saque e a sua apresentação a protesto foram indevidos. Dano moral configurado pelo abalo de crédito. Dano material não comprovado. Parcial provimento do apelo. Rejeito, outrossim, as preliminares de inépcia e de impossibilidade jurídica dos pedidos suscitadas pela 6ª Demandada, WCE, na medida em que não verifico qualquer vício na inicial, na forma do artigo 295, parágrafo único, do CPC, sendo o pedido cautelar adequado para a situação dos autos, eis que já fora intentada a Demanda principal, onde se busca a anulação das duplicatas. Quanto ao mérito, a cautelar tem por escopo decisão judicial no sentido de sustar o protesto das duplicatas emitidas pelo primeiro requerido e transferida a sua titularidade, mediante endosso translativo, para os requeridos, com exceção do Banco Bradesco S/A e Banco Abn Amro Real S/A. Com o julgamento de procedência dos pedidos no processo principal, quanto à sustação dos protestos, em razão da revelia e do fato de os demais Réus, com exceção do 7º e 8º (Bradesco e Banco ABN AMRO), não terem se desincumbido do ônus de provar fato extintivo, impeditivo ou modificativo do direito do Autor, com a observação de que todos os documentos acostados nos autos, bem como nos da ação principal, indicam que os apontamentos são indevidos, verifico que o procedimento cautelar atingiu o seu objetivo, porquento garantiu a efetividade daquele feito. Revelou-se, assim, relevante a existência do presente processo, ante o julgamento da ação principal, que confirmou a cognição sumária, determinando a anulação das duplicatas. Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO CAUTELAR, para o fim de confirmar a medida liminar concedida, condenando o Requeridos, com exceção do sétimo e oitavos, no pagamento solidário das custas judiciais e honorários advocatícios, que fixo em R$ 930,00 (novecentos e trinta reais), nos termos do disposto no Art. 20, § 4o, do CPC. Autorizo o Requerente a proceder ao levantamento do bem caucionado, uma vez que eventual Apelação será recebida apenas no efeito devolutivo, na linha do disposto no artigo 520, IV, do CPC, devendo ser expedido ofício nesse sentido. Oficie-se aos Cartórios de Protestos e Distribuição, comunicando acerca desta decisão. Quanto ao 7º e 8º Requeridos, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS DEDUZIDOS PELA PARTE AUTORA. motivo pelo qual condeno a Demandante no pagamento dos honorários de sucumbência, que ora fixo em R$ 465,00 (quatrocentos e sessenta e cinco reais), pro rata, na forma do disposto no art. 20, §4º, do CPC. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
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